
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 30/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.012203/2026-31
Santo André-SP, 01 de junho de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação (denúncia) NUP nº
23546.056232/2026-06, protocolizada na plataforma Fala-BR e encaminhada pela Ouvidoria da UFABC.
Identificador da análise no sistema ePAD nº: 122572. NUP (Identificador do processo eletrônico
correcional): 99946004803202678.

Classificação preliminar de priorização: Em conformidade com a Portariaº 5862 / 2026 - REIT (11.01) Nº do
Protocolo: 23006.011382/2026-90, Art. 3º, III, b): Apurações de ofício pela Autoridade Competente.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do exame inicial da
demanda correcional, considerando:

I. A contextualização acerca do objeto para apuração/breve histórico:

A) Trata-se da manifestação (denúncia) NUP nº 23546.056514/2026-03, protocolizada na plataforma Fala-
BR, com relato, formalizado por requerente, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, § 7º:
"§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso nos termos da
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 ."
B) A manifestação(denúncia) NUP nº 23546.056514/2026-03 relata acerca de: possível comunicação
agressiva e desrespeitosa, com exposição a situações constrangedoras, e ofensa à dignidade profissional de
pessoas trabalhadoras.
C) Segundo os relatos constantes da manifestação, as supostas condutas teriam consistido em possíveis
constrangimentos, com distribuição ordens à pessoas trabalhadoras visando o agente a eximir-se de
obedecer ao procedimento de controle de acesso para um ambiente de uso condicionado à reserva e
autorização prévia. Conforme o relato, ao dar ordens às pessoas trabalhadoras, o agente público pode ter
contrariado o que consta nos termos da Instrução Normativa Nº 5, de 26 de Maio de 2017, Art. 5º, incisos I
e II, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de
execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

II. A análise e exame inicial da demanda correcional recebida:

D) Tendo sido checados os sistemas institucionais, verifica-se que o servidor público é ocupante do cargo
público de professor do Magistério Superior Federal, nos termos da Lei nº 12772/2012, nesta instituição
federal público, portanto, sob o alcance das apurações preliminares, investigações e eventuais apurações
disciplinares por parte desta unidade de correição instituída, conforme a Resolução Consuni nº 239/2024.
E) Considerando a necessidade da obtenção de elementos documentais complementares, a presente
demanda requer expedição de ofícios à unidade de fiscalização e gestão contratual, para o envio das
informações que houver, no prazo regulamentar de vinte dias, prorrogáveis por mais vinte dias.
F) De igual modo, após, poderá essa unidade correcional contatar o agente público já com os elementos de
informação que houver, para que, no prazo regulamentar de vinte dias, prorrogáveis por mais vinte dias,
possa o mesmo apresentar as informações que houver e que possam explicar com relação ao que consta do
relato da manifestação NUP nº 23546.056514/2026-03.
G) Nesse sentido, parece necessária a instauração de procedimento preliminar, para melhor estruturação da
matriz de responsabilização e nota técnica da autoridade instauradora correcional, e também para
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possibilitar que o agente público possa colaborar com o esclarecimento dos fatos, antes de a autoridade
correcional decidir pela instauração de procedimentos punitivos.
H) Conforme prelciona a legislação e, à luz da doutrina de direito administrativo pesquisada:
"Artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999:
"Art. 4º São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo:
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos."
Doutrina de Direito Administrativo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites do
ordenamento jurídico:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento, sendo
dever da Administração nos processos administrativos em geral respeitar o direito de o interessado não se
"autoincriminar" (em sentido amplo)"
Citação de excerto da obra de autoria de: Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo Administrativo:
Lei 9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009)
I) O caso em exame requer levantamentos de informações e esclarecimentos, antes da tomada de decisões
sobre processos investigativos, termo de ajustamento de conduta (procedimento consensual) ou
instauração de processos administrativo disciplinares, observando-se também as orientações prelecionadas
pelo SISCOR:
"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo do acusado. Portanto,
abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver indicações fortes para isso, com elementos
contundentes de autoria e materialidade, e sem condições de celebração de TAC. Abrir PAD para, no fim arquivar, indica que
houve falha nas investigações prévias (IPS ou SINVE), uma vez que investigações preliminares bem-feitas eliminam a instauração
de PADs, que poderiam ter sido evitados diante da incerteza de prática de irregularidades e de sua autoria. "
(Orientações constantes do e-mail intitulado: "IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de março às 10h - Orientações
Importantes", data: 14/03/2025, da Coordenação-Geral de Supervisão do SISCOR/CGU)

III - Conclusão:

J) Em vista do acima exposto, e, com fundamento nos artigo 37 e 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11
de outubro de 2022, DECIDO pela instauração de procedimento preliminar, na espécie: Análise inicial de
Admissibilidade.

K) Como sugestão de classificação de risco preliminar, atribui-se, inicialmente, à demanda recebida e ao
processo eletrônico correcional instaurado a seguinte classificação para priorização, com conformidade com
os critérios estabelecidos na Portariaº 5862/ 2026 - REIT (11.01) Nº do Protocolo: 23006.011382/2026-90,
Art. 3º, III, b): Apurações de ofício pela Autoridade Competente. A presente classificação pode ser revista,
sem prejuízo de ulteriores reanálises ou reclassificações por esta unidade de apuração.

(Assinado digitalmente em 01/06/2026 09:24)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6
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